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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : E DE M G
ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS - MT004263
AGRAVADO : F K DA S S
ADVOGADOS : RAMÃO WILSON JÚNIOR - MT011702

PAMELA MORINIGO DE SOUZA - MT021802
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
11,98%. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL EM URV. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. TERMO INICIAL. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 280 DO STF E SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se opera a prescrição do 
fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da 
omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto está 
caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.631.856/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2017;  AgInt no REsp 1.607.187/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma,DJe 18/12/2017 e REsp 1.773.755/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 8/3/2019
2. Incide na espécie, portanto, o enunciado da Súmula 83/STJ, aplicável à interposição do 
Recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, segundo a qual 
"não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos servidores é o marco inicial 
da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da 
errônea conversão de vencimentos em URV, uma vez que, para o acolhimento da alegada 
prescrição do direito de ação, necessário o exame de lei estadual que teria reestruturado a carreira 
do servidor em questão, o que leva à incidência, na espécie, da Súmula 280/STF.
4. Não se comprovou a reestruturação da carreira em questão. Além disso, a interpretação de 
dispositivos legais que exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é cabível em 
Recurso Especial, em vista do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.169.404 - MT 
(2022/0217627-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : E DE M G 
ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS  - MT004263 
AGRAVADO  : F K DA S S 
ADVOGADOS : RAMÃO WILSON JÚNIOR  - MT011702 
   PAMELA MORINIGO DE SOUZA  - MT021802 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática (fls. 740-746, e-STJ) 

que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante alega:

O cerne da pretensão recursal do Ente Público, no entanto, é no 
sentido de que a prescrição, nos casos em que há reestruturação de determinada 
carreira, atinge o fundo de direito (e não somente as parcelas anteriores ao 
quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data dessa 
reestruturação.

Isso porque, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, 
há o reconhecimento da Administração Pública de que houve a efetiva 
defasagem salarial e a incorporação do percentual correspondente a essa 
defasagem nos vencimentos dos servidores.

Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na 
ocorrência de relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas 
anteriores ao lustro prescricional, pois ocorre, no caso, a prescrição do fundo de 
direito, cujo termo inicial é a própria reestruturação remuneratória da carreira.

(...)
Contudo, não há que se falar em ofensa a direito ou análise de 

legislação local, o que, por si só, afasta o óbice do Enunciado da Súmula n.º 
280/STF.

Com efeito, conforme facilmente se infere das razões contidas no 
recurso especial, a pretensão recursal deduzida reside na declaração de 
prescrição, com base na prescrição de fundo de direito e no marco inicial 
instituído pela lei reestruturadora da carreira.

Verifica-se, portanto, que não se mostra necessária a análise da 
legislação estadual para o conhecimento da pretensão recursal, já que se mostra 
incontroverso nos autos a existência da lei reestruturadora da carreira.

Sem impugnação.
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É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.169.404 - MT 
(2022/0217627-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : E DE M G 
ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS  - MT004263 
AGRAVADO  : F K DA S S 
ADVOGADOS : RAMÃO WILSON JÚNIOR  - MT011702 
   PAMELA MORINIGO DE SOUZA  - MT021802 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL EM URV. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO 
STJ. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO INICIAL. 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO 
STF E SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se opera a 
prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de 
diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter 
corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente das parcelas anteriores 
ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto está caracterizada 
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 
85/STJ. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.631.856/RJ, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/12/2017;  AgInt no REsp 
1.607.187/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,DJe 18/12/2017 
e REsp 1.773.755/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
8/3/2019
2. Incide na espécie, portanto, o enunciado da Súmula 83/STJ, aplicável à 
interposição do Recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, segundo a qual "não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida".
3. Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos servidores é 
o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos 
possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, 
uma vez que, para o acolhimento da alegada prescrição do direito de ação, 
necessário o exame de lei estadual que teria reestruturado a carreira do servidor 
em questão, o que leva à incidência, na espécie, da Súmula 280/STF.
4. Não se comprovou a reestruturação da carreira em questão. Além disso, a 
interpretação de dispositivos legais que exija o reexame dos elementos 
fático-probatórios não é cabível em Recurso Especial, em vista do óbice contido 
na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.12.2022.

O inconformismo da parte agravante não merece prosperar.

O decisum agravado deve ser mantido pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se 

busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração 

em converter corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto está 

caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da 

Súmula 85 desta Corte.

Incide na espécie, portanto, o enunciado da Súmula 83/STJ, aplicável à 

interposição do Recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, segundo a qual "não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE 
REAL DE VALOR (URV). LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO DIREITO 
DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. APURAÇÃO DA 
EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito da parte 
ora recorrida de receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão 
de seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 
8.880/94.

2. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/1932, a 
jurisprudência desta Corte firmou- se no sentido de que não se opera a 
prescrição do direito de ação nos casos em que se busca o pagamento de 
diferenças remuneratórias decorrentes da omissão da Administração em 
converter corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente das parcelas 
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Superior Tribunal de Justiça

anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto está 
caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos 
da Súmula 85 desta Corte.

3. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte firmou 
a compreensão - tal como ocorre no caso dos autos - de que "a efetiva 
defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação 
remuneratória de carreira devem ser aferidos em liquidação de sentença (STJ, 
AgInt no AREsp 1.058.595/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2018). No mesmo: STJ, REsp 
1.725.389/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/05/2018; AgInt no AREsp 1.302.531/MT, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/09/2018; AgInt no 
AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/02/2017.

4. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados 
consoante as quais "a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial 
da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 
decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge todo o 
direito reclamado após o prazo de cinco anos" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 
1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à luz do que 
decidido pelas instâncias ordinárias, para o acolhimento da tese de prescrição do 
direito de ação, tendo em conta a existência de lei estadual que teria 
reestruturado a carreira da servidora, seria imprescindível a análise da legislação 
local, bem como o reexame dos fatos da presente causa, o que é insuscetível de 
ser realizado, na via do Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF 
e 7/STJ.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares.

6. Recurso Especial não provido.(REsp 1773755/MT, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 
8/3/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 284/STF. DIFERENÇAS 
SALARIAIS DECORRENTES DA OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. MATÉRIA DECIDIDA 
EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
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Superior Tribunal de Justiça

543-C DO CPC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CORRETA 
APLICAÇÃO DA LEI N. 8.880/94. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...) III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual não seopera a prescrição do fundo de direito nos casos 
em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da 
Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura 
da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.

(...) V - Agravo Interno improvido.(AgInt nos EDcl no REsp 
1631856/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 15/12/2017)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. CRITÉRIOS 
PREVISTOS NA LEI 8.880/94 PARA CONVERSÃO DA URV. 
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PARA OS ENTES POLÍTICOS. 
RECURSO ESPECIAL 1.101.726/SP, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. A DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DEVE SER 
APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

(...) III - O STJ pacificou orientação no sentido de que, nas ações 
que tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre 
a prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu o ajuizamento da demanda, conforme preconizado no 
enunciado n. 85 da Súmula do STJ. Precedente: AgRg no AREsp 183.070/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 2/10/2012, 
DJe 17/10/2012.

(...) V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1607187/RJ, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017)

Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos 

servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos 

possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, uma 

vez que, para o acolhimento da alegada prescrição do direito de ação, é 

imprescindível o exame de lei estadual que teria reestruturado a carreira do servidor 

em questão, o que atrai a incidência da Súmula 280/STF.
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Superior Tribunal de Justiça

Por fim,  não se comprovou a reestruturação da carreira em questão. 

Além disso, a interpretação de dispositivos legais que exija o reexame dos elementos 

fático-probatórios não é cabível em Recurso Especial, em vista do óbice da Súmula 

7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.169.404 / MT
Número Registro: 2022/0217627-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053549120178110013 53549120178110013 755030

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E DE M G
PROCURADOR : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS - MT004263
AGRAVADO : F K DA S S
ADVOGADOS : RAMÃO WILSON JÚNIOR - MT011702

PAMELA MORINIGO DE SOUZA - MT021802

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA 
URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E DE M G
ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA SOUZA RAMOS - MT004263
AGRAVADO : F K DA S S
ADVOGADOS : RAMÃO WILSON JÚNIOR - MT011702

PAMELA MORINIGO DE SOUZA - MT021802

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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